
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2150967 - SP (2024/0217357-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO CAMPELLO - SUCESSÃO
AGRAVANTE : MARIA ALICE CAMPELLO FIORI
AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO DE ADOLPHO CAMPELLO FILHO
AGRAVANTE : MARINA HELOISE BARROS CAMPELLO
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO CAMPELLO
ADVOGADO : ANTÔNIO LOPES MUNIZ - SP039006
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LAUDÊMIO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. TEMA N. 332/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas  283 e 284/STF.
III – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente a ocorrência da decadência do suposto débito de laudêmio, ou, 
sucessivamente, de prescrição de eventual pretensão executiva da recorrida.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que o mandado de 
segurança não seria instrumento adequado para analisar a ocorrência da prescrição ou 
decadência e que não foram apresentadas informações de quando a União iniciou o 
respectivo processo de cobrança, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7/STJ.
V – O Tribunal de origem assentou entendimento no sentido de que na transferência de 
titularidade da ocupação, seja do sócio para a pessoa jurídica, seja da pessoa jurídica 
para o sócio, há negócio comutativo, equivalente a uma dação em pagamento, 
portanto, de cunho oneroso, incidindo, assim, o laudêmio, sendo aplicável o Tema 332 
desta Corte Superior.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
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de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão no acórdão; (ii) apresentação de razões dissociadas do que foi decidido pela 
corte a qua, atraindo o entendimento das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal 
Federal; (iii) necessidade de revolvimento de matéria fática para alterar a conclusão do 
tribunal acerca da ocorrência da decadência ou da prescrição do laudêmio, fazendo 
incidir a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) aplicação do entendimento 
segundo o qual na transferência de titularidade da ocupação, seja do sócio para a 
pessoa jurídica, seja da pessoa jurídica para o sócio, há negócio comutativo, 
equivalente a uma dação em pagamento, portanto, de cunho oneroso, incidindo, assim, 
o laudêmio, sendo aplicável o Tema 332 desta Corte Superior.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que toda a matéria desenvolvida no 
recurso teria sido efetivamente prequestionada e que além de abordar a violação ao 
art. 47, I, II, § 1°, da Lei n. 9.636/1998, também tratou da infringência aos arts. 489, § 
1°, V,VI, 927, § 1°, 1.022, II, III, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, 
alegando erro material e omissão.

Aduzem que a matéria em discussão seria exclusivamente de direito, 
pretendendo os agravantes a revaloração das circunstâncias que evidenciariam a 
decadência do débito do laudêmio ou a prescrição de eventual pretensão executiva.

Afirmam que o tribunal teria se pautado em premissa equivocada ao 
qualificar o caso como o que teria sido objeto de apreciação pelo Tema n. 332/STJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 793/797e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Não assiste razão aos Agravantes porquanto apontam omissão não sanada, 
após o julgamento dos embargos de declaração, quanto (fls. 661/684e):

 
i) ERRO MATERIAL, poiso objetivo do mandado de segurança em análise 
consiste na obtenção de “Certidões de Transferência de Ocupação” 
referentes às transferências de direitos sobre imóveis da ENA Participações 
e Representações Ltda. para o Impetrante, seu sócio, a título de 
DEVOLUÇÃO de capital social, e não de INTEGRALIZAÇÃO deste;
ii) OMISSÃO, pois, consoante aduzido anteriormente, o Eg. Tribunal local 
não esclareceu em que medida a ratio decidendi adotada pelo Col. Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.165.276/PE, 
em sede de recursos repetitivos (Tema 332), seria aplicável ao caso 
concreto, que versa sobre matéria diversa.
 
Quanto à apontada omissão, o Tribunal de origem, no acórdão recorrido, 

assim fundamentou (fls. 551/571e):
 
Na integralização de capital social não há como negar-se a presença da 
transferência onerosa do imóvel, como modalidade de dação em 
pagamento pelas cotas ou ações obtidas pelo alienante. Portanto, no caso 
dos autos, que cuida de transferência de imóvel enfitêutico para fins de 
integralização de capital social, incide o laudêmio, já que configurada 
verdadeira dação em pagamento.
A jurisprudência, tanto do Superior Tribunal de Justiça, que firmou a 
seguinte tese em julgamento repetitivo (R
Esp nº 1.165.276/PE): "A transferência de domínio útil de imóvel para 
integralização de capital social de empresa é ato oneroso, de modo que é 
devida a cobrança de laudêmio, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 
2.398/87" (Tema nº 332), quanto desta Corte Regional, orienta-se no 
sentido de que a transferência do domínio útil do imóvel para fins de 
integralização do capital social de empresa, constitui transação onerosa, 
tornando devida a cobrança de laudêmio (Decreto-Lei nº 2.398/87, art. 3º). 
Confira-se:
(...)
A transferência do bem para integralização do capital de pessoa jurídica não 
difere, quanto à presença de onerosidade, daquela decorrente da redução 
de capital, via inversa, exigindo-se igual tratamento, no tocante ao laudêmio. 
Na transferência do imóvel, a prestação do sócio (ou acionista),consistente 
na entrega bem, para a formação ou para o aumento de capital da 
sociedade se dá não por liberalidade, mas em contrapartida ao recebimento 
de quotas ou ações do capital social, representando assim um ato oneroso, 
que decorre de um negócio jurídico tipicamente comutativo. Por sua vez, na 
redução de capital, de um lado a sociedade recebe de volta as quotas que 
estavam na titularidade do sócio, ainda que com o propósito de cancelá-las, 
e o sócio, à sua vez, recebe o bem corpóreo ou dinheiro, que volta a fazer 
parte de seu patrimônio, tudo a evidenciar o caráter bilateral, comutativo, 
oneroso, cabendo a cobrança de laudêmio.
Desse modo, sendo a transferência do domínio útil do imóvel objeto da 
integralização do capital social da empresa e a restituição do bem 
anteriormente integralizado ao patrimônio do impetrante (sócio da empresa) 
operações onerosas, incide o laudêmio previsto no art. 3º do Decreto-Lei nº 
2.398/87.
 
Após, na apreciação dos embargos de declaração, o Tribunal assim 
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consignou (fls. 612/625e):
 
De fato, o acórdão decidiu, de forma expressa e fundamentada, a matéria 
devolvida em razão da apelação da União e da remessa necessária, não 
tendo sido suscitada qualquer discussão sobre decadência e ou prescrição 
para o respectivo lançamento/constituição e cobrança do crédito patrimonial 
de laudêmio. Assim, não há que se falar em omissão a ser sanada porque a 
questão submetida ao colegiado foi devidamente apreciada.
Além disso, o mandado de segurança não se presta à análise dessas 
questões, até porque revela-se imprescindível a instauração probatória, 
incompatível com a via mandamental, quanto à ocorrência ou não da 
decadência e ou prescrição, que, de fato, não é possível constatar, uma vez 
que não foi juntada cópia integral de eventual processo administrativo 
relativo à constituição do crédito em discussão no presente feito. Com 
efeito, em que pese a embargante ter apresentado um rol contendo as 
informações dos imóveis e as supostas datas dos fatos geradores da 
exigência do laudêmio, não há informações de quando a União iniciou o 
respectivo processo administrativo para a cobrança.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
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Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. TEMA 1.004/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de indenização por desapropriação indireta 
contra o Departamento de Infraestrutura de Santa Catarina - DEINFRA/SC, 
objetivando compensação pecuniária em decorrência de esbulho de imóvel 
localizado às margens Rodovia SC-480. Na sentença julgou-se procedente 
a ação. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, porém, de ofício, 
adequada aos consectários legais incidentes em indenização. Agravo 
interno do Estado de Santa Catarina em recurso especial interposto contra 
decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nesta parte, 
negou-lhe provimento.
II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em recurso 
especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
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Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp 1.679.519/SE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018. Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida". [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.] III - Com relação à alegada violação 
dos arts. 186, 927 e 944 do Código Civil, consoante se constata dos 
excertos reproduzidos do decisum recorrido, o posicionamento adotado pela 
Corte a quo encontra-se em consonância com o entendimento do STJ, no 
sentido de que as faixas de domínio constituem propriedade pública, sendo 
que, uma vez instalada em propriedade privada, retira do proprietário do 
imóvel total disponibilidade sobre esse espaço, ou seja, impossibilita que ele 
faça uso e gozo dessa porção de terra, não podendo construir, obstar o 
acesso, exigir pagamento (pedágio) para sua utilização, etc. Nesse caso, 
em tese, por óbvio, implica em desapossamento ou esvaziamento sócio 
econômico do particular, cabendo-lhe, por isso, a devida a indenização. No 
caso dos autos, em que pese o ente estadual recorrente alegar que o 
decreto expropriatório estabelece área maior que a efetivamente apossada, 
é certo que os expropriados perderão por completo a disponibilidade da 
poção de terra oficialmente definida na norma estadual, cuja titularidade 
(domínio e propriedade) será exclusivamente do ente público expropriante, 
ainda que não promova a ocupação por inteiro da área desapropriada.
IV - No que concerne à apontada violação do art. 884 do Código Civil, do 
art. 27 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, bem assim do Tema 1.004/STJ, é 
forçoso esclarecer que o STJ, no julgamento do citado tema, apreciado sob 
o rito dos recursos repetitivos, estabeleceu o entendimento de não ser 
devida indenização por desapropriação indireta quando o imóvel, que teve 
parte de porção de terra expropriada/apossada pelo Poder Público, foi 
vendido/alienado para terceiro em momento posterior à desapropriação, 
uma vez que, presumivelmente, a limitação administrava já foi considerada 
no preço do negócio. Entretanto, para a hipótese dos autos, a Corte 
Estadual, no fundamento do aresto recorrido, bem assim na fundamentação 
do julgamento proferido em sede de juízo de retratação, foi categórico ao 
concluir que os expropriados adquiriram o imóvel em 25/05/1983, ou seja, 
em momento anterior ao esbulho possessório, em 13/05/1994, data do 
último decreto desapropriatório (Decreto n. 4.471/1994). Nesse passo, para 
se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo que a 
aquisição do imóvel se deu em período posterior ao esbulho do imóvel, ou, 
ainda, de não ser a data do Decreto n. 4.471/1994 o marco inicial do 
apossamento administrativo, na forma pretendida no apelo nobre, 
demandaria o revolvimento do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula 7/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.121.159/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
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ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
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especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
Por outro lado, os Recorrentes impetraram ação mandamental em face de 

ato do Sr. Gerente Regional de Patrimônio da União no Estado de São Paulo, 
objetivando a expedição de certidão de transferência de ocupação, referente aos 
imóveis objetos dos processos administrativos ns. 05026002461/2001-
31,05026.002462/2001-86, 05026.002463/2001-21 e 05026.002465/2001-10, de 
propriedade da empresa ENA Exportações e Participações Ltda para o Impetrante, 
independentemente do pagamento do laudêmio.

O Juízo de primeira instância concedeu a ordem pretendida (fls. 373/376e).
O Tribunal de origem deu provimento ao apelo da União e à remessa oficial, 

para denegar a ordem, nos seguintes termos (fls. 613/617e):
 
De fato, o acórdão decidiu, de forma expressa e fundamentada, a matéria 
devolvida em razão da apelação da União e da remessa necessária, não 
tendo sido suscitada qualquer discussão sobre decadência e ou prescrição 
para o respectivo lançamento/constituição e cobrança do crédito patrimonial 
de laudêmio. Assim, não há que se falar em omissão a ser sanada porque a 
questão submetida ao colegiado foi devidamente apreciada. Além disso, o 
mandado de segurança não se presta à análise dessas questões, até 
porque revela-se imprescindível a instauração probatória, incompatível com 
a via mandamental, quanto à ocorrência ou não da decadência e ou 
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prescrição, que, de fato, não é possível constatar, uma vez que não foi 
juntada cópia integral de eventual processo administrativo relativo à 
constituição do crédito em discussão no presente feito. Com efeito, em que 
pese a embargante ter apresentado um rol contendo as informações dos 
imóveis e as supostas datas dos fatos geradores da exigência do laudêmio, 
não há informações de quando a União iniciou o respectivo processo 
administrativo para a cobrança.
 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente a ocorrência da decadência do suposto 
débito de laudêmio, ou, sucessivamente, de prescrição de eventual pretensão 
executiva da recorrida.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
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RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013).
 
De outra parte, in casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, 
assim enunciada: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. LAUDÊMIO. COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCORPORAÇÃO SOCIETÁRIA. NEGÓCIO JURÍDICO NÃO ONEROSO. 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. É pacífico o entendimento desta Casa de Justiça de que é indevida a 
cobrança de laudêmio quando a transferência de domínio útil decorre da 
incorporação societária, pois a operação não é onerosa, situação que não 
se confunde com a tese firmada no julgamento do REsp 1.165.276/PE, 
realizado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, de que "a transferência de 
domínio útil de imóvel para integralização de capital social de empresa é ato 
oneroso, de modo que é devida a cobrança de laudêmio, nos termos do art. 
3º do Decreto-Lei 2.398/87". 
2. Hipótese em que não configura integralização de capital, mas absorção 
da empresa por outra sociedade empresária, por incorporação, tendo o 
Tribunal de origem constatado a ausência de onerosidade do negócio 
jurídico. 
3. A reforma do julgado, a fim de reconhecer a onerosidade da tratativa e a 
legalidade da cobrança do laudêmio, demandaria a revisão do acervo fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
4. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa. 
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa. 
(AgInt no REsp n. 1.647.790/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/6/2017, DJe de 4/8/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. LAUDÊMIO. RESPONSABILIDADE DO ALIENANTE 
OU CEDENTE. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. 
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IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, cujo 
entendimento é de que a obrigação do pagamento do laudêmio é do 
alienante ou cedente, portanto o recorrente não pode se eximir da 
obrigação. 
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem julga integralmente a lide e soluciona a 
controvérsia. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, 
Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 
855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
28/6/2007. 
3. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e 
das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a 
conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. 
Imiscuir-se na presente aferição encontra óbice no édito 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência 
do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Recurso Especial de que não se conhece. 
(REsp n. 1.694.303/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3/10/2017, DJe de 11/10/2017.)
 
Por fim, o Tribunal de origem assentou entendimento no sentido de que na 

transferência de titularidade da ocupação, seja do sócio para a pessoa jurídica, seja da 
pessoa jurídica para o sócio, há negócio comutativo, equivalente a uma dação em 
pagamento, portanto, de cunho oneroso, incidindo, assim, o laudêmio, sendo aplicável 
o Tema 332 desta Corte Superior.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil
, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
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9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.150.967 / SP
Número Registro: 2024/0217357-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00075802220054036100

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ EDUARDO CAMPELLO - SUCESSÃO
RECORRENTE : MARIA ALICE CAMPELLO FIORI
RECORRENTE : LUIZ EDUARDO DE ADOLPHO CAMPELLO FILHO
RECORRENTE : MARINA HELOISE BARROS CAMPELLO
RECORRENTE : LUIZ FERNANDO CAMPELLO
ADVOGADO : ANTÔNIO LOPES MUNIZ - SP039006
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - FORO / LAUDÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO CAMPELLO - SUCESSÃO
AGRAVANTE : MARIA ALICE CAMPELLO FIORI
AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO DE ADOLPHO CAMPELLO FILHO
AGRAVANTE : MARINA HELOISE BARROS CAMPELLO
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO CAMPELLO
ADVOGADO : ANTÔNIO LOPES MUNIZ - SP039006
AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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